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tra o arguido Agostinho Teixeira de Sousa, filho de Agostinho
Sousa e de Virgínia Carvalho Teixeira, natural de Machico, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Outubro de 1965,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8991574, com domicí-
lio na Urbanização da Igreja, casa 3, Sítio da Igreja, Água de Pena,
9200-113 Machico, por se encontrar acusado da prática de um
crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.os 1, alínea c) e 3, do Código Penal, praticado em
29 de Maio de 2003, por despacho de 7 de Junho de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

7 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Graça Veiga.

Aviso de contumácia n.º 8266/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal Judicial do Funchal, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 1756/04.7TAFUN, pendente neste Tribunal
contra a arguida Natália Belova, natural de Rússia, de nacionali-
dade russa, nascida em 5 de Janeiro de 1973, titular do passaporte
n.º 43N6302484, com domicílio na Rua do Quebra Costas, 73.º,
esquerdo, São Pedro, 9000 Funchal, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 6 de Julho de 2004, foi a mesma decla-
rada contumaz, em 8 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

9 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Lina Seixas.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 8267/2005 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra da Graça Roboredo, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal Judicial do Fundão, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 73/04.7TAFND, pendente neste Tribunal contra
o arguido Michael Strohmeyer, filho de Maria de Lurdes Lourenço
Duarte e de Manfred Heinz Stohmeyer, natural de Alemanha, nas-
cido em 27 de Julho de 1977, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 13201033, com último domicílio conhecido na Rua do
Pisão, 20, Paul, 6200 Paul, por se encontrar acusado da prática de
um crime de descaminho de objectos colocados sob o poder pú-
blico, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, prati-
cado em 13 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 16 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou
em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — A Oficial de Justiça, Luísa Cerejo.

Aviso de contumácia n.º 8268/2005 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra da Graça Roboredo, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal Judicial do Fundão, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 298/00.4TBFND (ex., processo comum n.º 176/
2000), pendente neste tribunal contra o arguido Joaquim António
Silveira dos Santos, filho de António dos Santos e de Maria

Albertina Silveira Caetano, natural de Orjais, Covilhã, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 12 de Abril de 1969, solteiro,
agricultor, titular do bilhete de identidade n.º 10602366, com do-
micílio no Cruzamento das Zebras, Zebras, 6230 Orca, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
Janeiro de 1999, por despacho de 23 de Maio de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido se ter apresen-
tado em juízo.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — O Oficial de Justiça, Veríssimo Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GOLEGÃ

Aviso de contumácia n.º 8269/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Barreiro, juíza de direito da Secção Única do Tribunal Ju-
dicial da Golegã, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 161/03.7GAGLG, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Manuel Fernando Pires, filho de João Pires e de Joaquina
Jacinta, natural de Bemposta, Abrantes, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 23 de Maio de 1960, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 7911927, com domicílio na Rua Casal do Espargo,
lote 6, 2140 Chamusca, por se encontrar acusado da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 20 de Junho de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Maio de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração, a proibição de renovação do
Bilhete de Identidade e a proibição de obtenção de carta de con-
dução e passaporte, qualquer outro documento emanado de auto-
ridade pública, qualquer certidão, incluindo o certificado de registo
criminal, e, ainda, a proibição de efectuar quaisquer registos.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barreiro. —
A Oficial de Justiça, Ana Bela Abrantes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 8270/2005 — AP. — A Dr.ª Cata-
rina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do
1.º Juízo de Competência Criminal de Tribunal Judicial de Gon-
domar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 32/01.1GDGDM, pendente neste Tribunal contra o arguido Má-
rio Henrique Mendes Rodrigues, filho de Adriano Rodrigues e de
Maria de Lurdes Mendes, de nacionalidade portuguesa, nascido em
12 de Fevereiro de 1966, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8128573, com domicílio na Roulote junto à Associação Cultu-
ral de Música Cigana, estacionada no entroncamento da Rua dos
Currais, Urbanização Vale da Figueira, 4000 Porto, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f), do Có-
digo Penal, praticado em 7 de Janeiro de 2001, por despacho de
2 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
o arguido ter prestado termo de identidade e residência.

6 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria
Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Celeste
Mesquita.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 8271/2005 — AP. — A Dr.ª Ju-
dite Vale Santos, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Cri-
minal de Tribunal Judicial de Gondomar, faz saber que, no pro-
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cesso comum (tribunal colectivo), n.º 664/98.3PAVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Artur Jorge Teixeira Santos, filho
de José Nunes dos Santos e de Maria Fernanda Pereira Teixeira,
natural de Portugal, Vila Nova de Gaia, Santa Marinha, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 26 de Janeiro de 1973, titular do
bilhete de identidade n.º 11199491, com domicílio na Rua Arcos
do Sardão, 216, cave 7, Oliveira do Douro, 4400 Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo
na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 1 [cf.
artigo 210.º, n.º 2, alínea b), por referência ao artigo 204.º, n.º 2,
alínea f), e n.º 4, ambos do Código Penal, artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 48/95, de 15 de Março], 22.º, 23.º, n.os 1 e 2, e 73.º, todos
do Código Penal, praticado em 1 de Março de 1998, foi o mesmo
declarado contumaz, em 27 de Maio de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Judite Vale Santos. —
A Oficial de Justiça, Amália Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8272/2005 — AP. — A Dr.ª Ju-
dite Vale Santos, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Cri-
minal de Tribunal Judicial de Gondomar, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 664/98.3PAVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Fernando Maia Amaral, fi-
lho de José Fernando Rodrigues do Amaral e de Maria Rosa Maia
Gradas, natural de Portugal, Mafamude, Vila Nova de Gaia, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 11361509, com domicí-
lio no Bairro dos Arcos do Sardão, bloco 2, casa 2, Oliveira do
Douro, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de roubo na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 210.º, n.º 1 [cf. artigo 210.º, n.º 2, alínea b), por re-
ferência ao artigo 204.º, n.os 2, alínea f), e 4, ambos do Código
Penal, artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março], 22.º,
23.º, n.os 1 e 2 e 73.º, todos do Código Penal, praticado em 1 de
Março de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Judite Vale Santos. —
A Oficial de Justiça, Amália Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8273/2005 — AP. — A Dr.ª Ju-
dite Vale Santos, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Cri-
minal de Tribunal Judicial de Gondomar, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 664/98.3PAVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Sérgio Pereira Correia Dias,
filho de Sérgio Augusto Correia Dias e de Elisabete Higino Pereira,
natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em
4 de Outubro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10286081, com domicílio na Rua Padre Luís, 44, Oliveira do
Douro, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de roubo na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 210.º, n.º 1 [cf. artigo 210.º, n.º 2, alínea b), por refe-
rência ao artigo 204.º, n.os 2, alínea f), e 4, ambos do Código Pe-
nal, artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março], 22.º, 23.º,
n.os 1 e 2 e 73.º, todos do Código Penal, praticado em 1 de Março
de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Maio de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,

a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Judite Vale Santos. —
A Oficial de Justiça, Amália Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8274/2005 — AP. — A Dr.ª Ju-
dite Vale Santos, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Cri-
minal de Tribunal Judicial de Gondomar, faz saber que, no pro-
cesso comum singular, n.º 422/99.8GBGDM, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luís Carlos Ventura Agostinho, filho de
Carlos Alberto Jardim Agostinho e de Cidália Maria Ventura Agos-
tinho, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
29 de Dezembro de 1965, portador do titular do bilhete de identi-
dade n.º 9307951, com domicílio na Rua do Moinho, 28, 3.º, di-
reito, Monde da Caparica, 2800-702 Almada, por se encontrar
acusado da prática de um crime de detenção ilegal de arma, pre-
visto e punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho,
praticado em 26 de Fevereiro de 2000, foi o mesmo declarado
contumaz, em 1 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Judite Vale Santos. —
A Oficial de Justiça, Alexandra Maria Alão.

Aviso de contumácia n.º 8275/2005 — AP. — A Dr.ª Ju-
dite Vale Santos, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Cri-
minal de Tribunal Judicial de Gondomar, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1176/02.8PEGDM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Joaquim Batista Teixeira,
filho de Adriano Martins Teixeira e de Ilda Batista Carturna, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Dezembro de 1967,
divorciado, com domicílio na Estrada Exterior da Circunvalação,
2256, Campanhã, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática
de um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 25 de Agosto de 2002 e um
crime de introdução em lugar vedado ao público, previsto e puni-
do pelo artigo 191.º do Código Penal, praticado em 25 de Agosto
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Judite Vale Santos. —
A Oficial de Justiça, Amália Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8276/2005 — AP. — A Dr.ª Ju-
dite Vale Santos, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Cri-
minal de Tribunal Judicial de Gondomar, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 869/01.1PEGDM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Manuel Ferreira Rodri-
gues, filho de Manuel Fernando Rodrigues Ferreira e de Angelina
Marques Ferreira, natural de Porto, Massarelos, nascido em 9 de
Março de 1970, casado, titular do bilhete de identidade n.º 09561053,
com domicílio na Numberger Strasse, 172, 70374 Stuttgart, Ale-
manha, por se encontrar acusado da prática de um crime de maus
tratos do cônjuge ou análogo, previsto e punido pelo artigo 152.º,
n.º 2, do Código Penal, praticado em 25 de Junho de 2001, por des-
pacho de 9 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por o arguido se ter apresentado.

13 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Judite Vale Santos. —
A Oficial de Justiça, Ana Martins.




